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CONTRATO Nº 032/2023/SEAP/PA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 034/2022/SEAP/PA 

PROCESSO Nº 2021/181095 

 

CONTRATO Nº 032/2023/SEAP/PA, QUE 

FAZEM ENTRE SI O ESTADO DO PARÁ, 

POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE 

ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO 

PENINTENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ 

(SEAP/PA) E A EMPRESA NT 

FERRAMENTAS LTDA, COMO ABAIXO 

MELHOR SE DECLARA: 

 

O ESTADO DO PARÁ, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE 

ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA - SEAP, com sede em Belém-Pará, na Avenida 

João Paulo II, 602, entre Humaitá e Vileta, CEP 66095-492, inscrita no CNPJ do Ministério da 

Fazenda sob o nº 05.929.042/0001-25, doravante denominada CONTRATANTE, devidamente 

representada por seu Secretário, MARCO ANTONIO SIROTHEAU CORRÊA 

RODRIGUES, brasileiro, portador da Cédula de Identidade nº 13827 PM/PA e do CPF nº 

462.525.762-04, residente e domiciliado nesta cidade e de outro lado a Empresa NT 

FERRAMENTAS LTDA inscrito (a) no CNPJ/MF sob o nº 34.894.975/0001-22, sediado (a) 

na Rua Anna Muller Enke, 222, Bairro Rau – Compl. Sala 01, CEP: 89.254-080, Jaraguá do 

Sul, SC, telefone (47) 3273-0633, e-mail nt.ferramentas@hotmail.com, doravante designada 

CONTRATADA, neste ato representada pelo (a) Sr. (a) NEYFI MULLER SOARES 

TERUEL, portador (a) da Carteira de Identidade nº 6452540 e CPF nº 065.284.999-77, 

tendo em vista o que consta no Processo nº 2021/181095 e em observância às disposições 

da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 

2002, da Lei Estadual nº 6.474, de 06 de agosto de 2002, do Decreto Estadual nº 534, de 4 de 

fevereiro de 2020, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente do Pregão nº 

034/2022/SEAP/PA, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente Contrato é a aquisição de insumos para promover e construir uma 

produção contínua nas marcenarias, no intuito de fomentar as unidades produtivas, contribuindo 

para a absorção da mão-de-obra carcerária e a autossuficiência do Sistema Penal, conforme 

especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e 

à  proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 

 

ITEM 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

UNID. DE 

MEDIDA 
QUANT. 

VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 
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Rebolo Copo Reto Branco 5 x 2 x 1.¼ 

especificações Técnicas Seco/ Úmido/ Ambos: 

Seco Abrasivo: Óxido de Alumínio Branco Tipo 

de Rebolo: Ferramentaria branco Composição : 

Abrasivo e liga inorgânica Dimensões 

Dimensões (C x A x L): 5 x 20 x 20 cm Peso: 1 

kg. MARCA: STILEX FABRICANTE: 

STILEX MODELO/ VERSÃO: 5 X 2 X 1. ¼  

UND.  

 

30,00  

 

R$ 120,00  

 

R$ 3.600,00  

 

VALOR GLOBAL R$3.600,00 (três mil e seiscentos reais). 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA 

CONTRATADA 

2.1. As obrigações da CONTRATADA e do CONTRATANTE são aquelas previstas nos 

itens 6 e 7 do Termo de Referência, anexo do Edital e conforme abaixo: 

2.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

2.2.1.  Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

2.2.2. Fornecer os materiais, conforme pedidos da CONTRATANTE, e de acordo com o 

prazo, quantidades e especificações aqui definidas, atendendo os itens 1 e 3 do Termo de 

Referência. 

2.2.3. Substituir os materiais em que se verificarem vícios/ danos, no mesmo prazo 

destinado à entrega, a contar da notificação da CONTRATADA. 

2.2.4. Oferecer garantia dos materiais, de acordo com as especificações do fabricante e/ou 

especificações do Termo de Referência. 

2.2.5. Emitir Nota (s) Fiscal (is) da (s) entrega (s) efetivamente realizada (s), apresentando-

a (s) à CONTRATANTE, bem como discriminar na referida nota o local do fornecimento, o 

número do contrato, da Nota de Empenho e o objeto. 

2.2.6. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessárias, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, 

facultada a supressão além deste limite, mediante acordo a ser celebrado entres as partes. 

2.2.7. Corrigir às suas expensas os serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções. 

2.2.8. Responder, diretamente, por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vier a causar 

à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, na 

execução do contrato, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que 

estiver sujeita. 

2.2.9. Arcar com todos os encargos previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais 

resultantes da execução do contrato. 

2.2.10. A contratada deverá entregar todos os equipamentos, serviços e/ou softwares 

devidamente em perfeito funcionamento em local indicado pelo contratante, dentro dos padrões 

e normas exigidas.  

2.3. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

2.3.1. Notificar a CONTRATADA a respeito dos vícios verificados nos materiais 

fornecidos; 

2.3.2. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA no prazo estabelecido no item 9 

deste Instrumento. 
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2.3.3. Fiscalizar o desempenho dos equipamentos entregue para o atendimento das 

condições aqui estabelecidas para os equipamentos. 

2.3.4. Tomar todas as providências, a seu cargo, necessárias ao cumprimento do objeto 

deste T.R. 

2.3.5. Não efetuar qualquer pagamento à CONTRATADA, caso esta tenha sido 

regularmente multada pela CONTRATANTE, antes da quitação, anulação ou revogação da 

referida sanção administrativa regularmente aplicada.  

 

3. CLAÚSULA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 

3.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por representante designado pelo 

CONTRATANTE, na forma estabelecida no item 14 do Termo de Referência, anexo do Edital. 

3.1.1. Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante 

para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização 

de falhas ou defeitos observados.  

3.1.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica a 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

3.1.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o 

nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO 

4.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos 

reais). 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do Estado do Pará, para o exercício de 2023 na 

classificação abaixo: 

Programa de Trabalho:  97.101 03.421.1502.8283 

Natureza de Despesa: 339030 

Fonte: 0.1.500.0000.01 

Plano Interno: 1050008283C   
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6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no item 

9 do Termo de Referência, e conforme abaixo: 

6.1.1. O pagamento será efetuado à Contratada, até o 30º (trigésimo) dia, após a 

apresentação da respectiva Nota Fiscal referente ao fornecimento realizado no mês anterior, 

acompanhada do respectivo histórico de fornecimentos realizados pela Contratada, junto ao 

qual deverá estar anexado as requisições solicitadas, devendo a Contratada dar entrada com a 

Nota Fiscal e seus anexos. 

6.1.2. O pagamento será creditado em favor da licitante vencedora por meio de ordem 

bancária, em conta corrente com indicação na Nota Fiscal. 

6.1.3. Será procedida consulta “ON LINE” junto ao SICAF antes do pagamento a ser 

efetuado à Contratada, para verificação da situação da mesma, relativamente às condições 

exigidas na contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo 

próprio. 

6.1.4. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou 

crédito existente na Secretaria de Estado de Administração Penitenciária – SEAP/PA em favor 

da Contratada. Caso o mesmo seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será 

cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE 

7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no item 15 

d o  Termo de Referência.  

7.1.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data 

limite para a apresentação das propostas. 

7.1.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da 

CONTRATADA, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 01 (um) 

ano, aplicando-se o índice (Proposto pela CONTRATANTE) exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.1.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente assim que divulgado o índice definitivo. Fica 

a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

7.1.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

7.1.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado 

pela legislação então em vigor. 

7.1.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, às partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  
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7.1.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

8.1. Não será exigida a prestação de garantia na presente contratação. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

9.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 

Referência, item 3, anexo ao Edital. 

9.1.1. Os locais de entrega e as listas de materiais de consumo e permanente específicas 

para cada unidade penal serão definidos por demanda, as quais serão destinadas para todas as 

marcenarias já existentes e as que posteriormente serão implantadas, obedecendo ao descrito 

no ANEXO I do TR. 

9.1.2. Os equipamentos e materiais serão entregues, em até 10 (dez) dias úteis, a partir 

da data de recebimento do Número de Empenho (NE) pela CONTRATADA. 

9.1.3. O prazo acima poderá ser prorrogado por motivo de força maior, através 

solicitação da CONTRATADA devidamente justificada. 

9.1.4. Os materiais permanentes poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando 

em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação à CONTRATADA, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

9.1.5. Os materiais permanentes serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 

efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste 

Termo de Referência e na proposta.  

9.1.6. Os materiais permanentes serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.  

9.1.7. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem 5.6 não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 

no dia do esgotamento do prazo. 

9.1.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 

da CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

9.1.9. Não se faz necessário garantia do fornecedor comprovada através de declaração 

de assistência técnica autorizada na região e/ou cidade do CONTRATANTE devido não haver 

necessidade para os itens a serem licitados.  

9.1.10. Qualquer equipamento recebido que venha a apresentar defeito de fabricação no 

prazo de até 90 (noventa) dias contados da data de recebimento definitivo deverá ser substituído 

pela CONTRATADA em até 15 (quinze) dias, desde que comprovado que não seja relacionado 

ao mau uso do equipamento. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES 

10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 

8.666, de 1993. 
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10.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do Contrato. 

10.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato. 

10.4. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 

contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. As sanções referentes à execução do Contrato são aquelas previstas no item 10 do 

Termo de Referência, anexo do Edital. 

11.2. A CONTRATADA que não cumprir as exigências estipuladas neste contrato, poderá 

ter suspenso o direito de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 

05 (cinco) anos, bem como terá registrada a penalidade junto ao SICAF, mediante procedimento 

administrativo que lhe assegurará o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo das multas 

previstas neste Edital e das demais cominações legais (Lei Estadual nº 6474/2002 art.11, 

Decreto nº 2.069/2006, art.29). 

11.3. Pela inexecução total ou parcial do compromisso assumido, a SEAP poderá aplicar 

ao fornecedor, garantida a prévia defesa, as seguintes sanções, em conformidade com os artigos 

86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93: 

I - advertência; 

II - multa; e 

III - suspensão temporária de participar em licitação, e impedimento de contratar com a 

Administração do Contratante, pelo prazo não superior de 02 (dois) anos, e dosado segundo a 

gravidade da falta cometida. 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo 

de sanção aplicada com base no inciso anterior. 

11.4. Identificada à necessidade de instauração de processo administrativo para apurar 

responsabilidades da contratada, o representante da mesma será comunicado da possibilidade 

de aplicação da penalidade, abrindo-se o prazo de 5 (cinco) dias úteis para oferecimento de 

defesa prévia. 

11.5. No caso de aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar com a Administração Pública, o prazo para o oferecimento de defesa prévia será de 

10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação e abertura de vista dos autos na sede da SEAP. 

11.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de 

suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das 

multas previstas neste Edital e no Contrato e das demais cominações legais. 
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Da Advertência 

11.7. A advertência é o aviso por escrito, emitido quando o licitante e/ou contratada 

descumprir qualquer obrigação, e será expedido pelo ordenador de despesa desta SEAP/PA. 

I – quando ocorrer o descumprimento da obrigação no âmbito do procedimento licitatório; e 

II – se ocorrer o descumprimento da obrigação na fase de execução contratual, entendida desde 

a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato. 

Da Multa 

11.8. A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de 

despesa desta SEAP/PA, por atraso injustificado na entrega ou execução do contrato, e será 

aplicada nos seguintes percentuais. 

I – 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia de atraso, na entrega do material 

ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente ao valor do contrato até o 

máximo de 9,9%, que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso, recolhida no prazo máximo 

de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial; 

II – 0,66 (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material 

ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente 

à parte inadimplente, a critério do órgão contratante, quando 

O atraso ultrapassar 30 (trinta) dias; 

III – 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por 

descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II 

deste subitem; 

IV – 20% (vinte por cento), conforme Acórdão 2274/2020 – TCU/Plenário, sobre o 

valor total do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer cláusula do 

contrato, exceto prazo de entrega. 

11.9. A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, 

§ 8º da Lei nº 8.666/93 e será executada após regular processo administrativo, oferecido a 

contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da notificação, nos termos do § 2º do art. 87 da Lei 8.666/93, observada a seguinte 

ordem:  

I – mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato, quando for o caso; 

II – mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e 

III – mediante procedimento administrativo ou judicial de execução. 

Da Suspensão 

11.10. A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de 

licitação e de contratar com a Administração e será imposta pelo ordenador de despesa da 

SEAP/PA, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão, ainda suspende o 

registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores, e no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, de acordo com os prazos a seguir: 

I – por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, a licitante e/ou contratada 

permanecer inadimplente; 

II – por até 90 (noventa) dias, quando a licitante, deixar de entregar, no prazo estabelecido no 

edital, os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, 

original ou cópia autenticada, de forma definitiva; 
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III – por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do 

prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução 

do seu objeto, de falhar ou fraudar na execução do contrato; e 

IV – por 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante: 

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objetivando 

obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação; 

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e 

c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o pagamento. 

11.11. A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Estado. 

11.12. O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para 05 (cinco) anos, quando 

as condutas ali previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões. 

Da Declaração de Inidoneidade 

11.13. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário da SEAP, ou autoridade 

equivalente do órgão de origem, à vista dos motivos informados na instrução processual; 

11.14. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com toda a Administração 

Pública Estadual será proposta pela SEAP e endereçada ao Secretário Estadual de 

Administração para aplicação à contratada que incorrer em um dos casos a seguir: 

11.14.1. Forem condenada, em sentença irrecorrível, por praticar, com dolo, fraude fiscal 

no recolhimento de qualquer tributo; 

11.14.2. Praticar ato ilícito, visando frustrar os objetivos da licitação, bem como durante 

a execução do contrato; 

11.14.3. Apresentar proposta inexequível ou temerária, frustrando os objetivos da 

licitação; 

11.14.4. Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o órgão licitador, 

em virtude da prática de ato ilícito, tais como: 

a) Agir com malícia e premeditação em prejuízo do órgão licitador; 

b) Apresentar qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em parte; 

c) Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações 

de que tenha tomado conhecimento em razão da execução dos serviços objeto deste contrato 

sem o consentimento expresso do órgão licitador. 

11.15. A penalidade aplicada será registrada no cadastro da SEAD (Secretaria Estadual de 

Administração) e no caso de suspensão de licitar, a licitante deverá ser descredenciada pelo 

período estabelecido na penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste contrato e das 

demais cominações legais. 

11.16. A declaração de inidoneidade prevista neste item permanecerá em vigor enquanto 

perdurarem os motivos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção. 

11.17. A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial do 

Estado, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/entidades subordinadas ou vinculadas 

ao Poder Executivo do Estado, e à Administração Pública, consoante o art. 86, IV, da Lei 

8.666/93. 

Do Direito de Defesa 
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11.18. É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de 

advertência, suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da 

ciência da respectiva notificação. 

11.19. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato 

recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser 

proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena 

de responsabilidade. 

11.20. Na contagem dos prazos estabelecidos neste capitulo, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 

explicitamente disposto em contrário; 

11.21. Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da 

fase recursal, a aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato 

deverá ser publicado no Diário Oficial do Estado, devendo constar: 

I – a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho; 

II – o prazo do impedimento para licitar e contratar; 

III – o fundamento legal da sanção aplicada; e 

IV – o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita 

Federal. 

11.22. Após o julgamento do recurso, ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a 

autoridade competente para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no 

sítio www.comprasnet.gov.br. 

11.23. Ficam desobrigados do dever de publicação no Diário Oficial do Estado as sanções 

aplicadas nos incisos “I” e “II” do item 11.3. deste instrumento, as quais se formalizam por 

meio de simples apostilamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei 8.666/93. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1. caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira; 

12.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte do 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

13.1. O prazo de vigência deste Contrato é de 12 (doze) meses, prorrogável     na forma do 

art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO 

14.1. O presente Contrato poderá ser rescindido: 

14.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos 

I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 

da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo 

ao Edital; 

14.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 
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14.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

14.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso: 

14.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.4.3. Indenizações e multas. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002, na Lei Estadual nº 6.474, de 2002, 

no Decreto Estadual nº 534, de 2020, e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 

extrato, no Diário Oficial do Estado, no prazo previsto no §5º do art. 28 da Constituição do 

Estado do Pará. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Belém, Capital do Estado do Pará, da Justiça 

Estadual, para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Contrato. 

17.2. Para validade do pactuado, o presente Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias, de igual 

teor e forma, que segue assinado pelos contratantes. 

 

Belém, na data da assinatura. 

 

 

 

 

 

MARCO ANTONIO SIROTHEAU CORRÊA RODRIGUES 

Secretário de Estado de Administração Penitenciária 

 

 

 

 

 

NEYFI MULLER SOARES TERUEL 
NT Ferramentas LTDA 

TESTEMUNHAS: 

1 -   CPF: 

2 -   CPF: 

NT FERRAMENTAS 
EIRELI:34894975000122

Assinado de forma digital por 
NT FERRAMENTAS 
EIRELI:34894975000122 
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.

PORTARIA
.

PORTARIA Nº 86/2023 – GAB/SEAP/PA
Belém, na data de assinatura.
O Secretário de Estado de Administração Penitenciária do Pará, no uso de 
suas atribuições e competências legais,
RESOLVE:
Art. 1º. NOMEAR os servidores abaixo relacionados para compor a Comis-
são Técnica de Classificação (CTC), de acordo com a Lei 7.210/1984, arts. 
6º, 7º e 9º, que deverá proceder, quando solicitada, a emissão de parecer 
e/ou laudo técnico em avaliação psicossocial dos custodiados da Cadeia 
Pública para Jovens e Adultos (CPJA).
PRESIDENTE: EDSON LUIS VASCONCELOS OLIVEIRA – Diretor
VICE-PRESIDENTE: MARCIO PINHEIRO GONZAGA- Coordenador administrativo
MEMBRO: ANTONIO DE PADUA CARVALHO FILHO- Coordenador de segurança
MEMBRO: LEIDIANE MACIEL LEAL- Assistente social
MEMBRO: DIONE LOPES OLIVEIRA- Assistente social
MEMBRO: ANDREIA JORDANIA ALVES COSTA- Assistente social
MEMBRO: CAROLINA RIBEIRO DA SILVA- Psicóloga
MEMBRO: MARINA CUNHA SANTOS- Psicóloga
MEMBRO: VITORIA BEGOT SOLON MITRE- Psicóloga
SECRETÁRIO: ANTONIO EDSON LIMA DE SOUZA- Supervisor de serviços 
técnicos penitenciários
SECRETÁRIO: DIEGO DOMINGOS BEZERRA DA SILVA- Assist. Administrativo
SECRETÁRIO: ERALDO DA SILVA RIBEIRO- Assist. administrativo
Art. 2º. – DETERMINAR à Diretoria de Gestão de Pessoas que adote as 
providências cabíveis para o registro em pasta funcional.
Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
MARCO ANTONIO SIROTHEAU CORRÊA RODRIGUES
Secretário de Estado de Administração Penitenciária

Protocolo: 912502
PORTARIA N° 087/2023 – GAB/SEAP
Belém, 07 de março de 2023.
O Secretário de Estado de Administração Penitenciária do Estado do Pará, 
no uso de suas atribuições legais.
CONSIDERANDO o disposto no Art. 67, da Lei Federal nº 8.666/93 e o 
disposto no Decreto nº. 870 de 04/10/2013.
RESOLVE:
Art. 1º - Designar a servidora como fiscal titular BRUNA DE SOUSA SIL-
VA INETH - Matrícula Funcional nº 57210532 e a servidora CHRISTIANE 
TAVARES DUARTE - Matrícula Funcional nº 5957640 como fiscal suplen-
te do Contrato Administrativo nº 011/2023/SEAP, celebrado entre a em-
presa RODISTON CORREIA DE SOUZA E CIA LTDA - ME e a SECRETARIA 
DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA – SEAP, cujo objeto é a 
aquisição de bandeiras oficiais para atender as nescessidades desta Secre-
taria de Estado de Administração Penitenciária nas atividades de identifi-
cação de prédios públicos.
Parágrafo Único- São atribuições do fiscal: acompanhar e fiscalizar o fiel 
cumprimento do contrato, das cláusulas contratuais e fazer relatório de 
finalização do contrato.
Art.2º - Deliberar que o servidor atue em conformidade com o estabele-
cido no dispositivo legal mencionado em epígrafe, até a vigência final do 
referido instrumento.
Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.
MARCO ANTONIO SIROTHEAU CORRÊA RODRIGUES
SECRETARIO DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

Protocolo: 912528
PORTARIA N° 088/2023 – GAB/SEAP
Belém, 07 de março de 2023.
O Secretário de Estado de Administração Penitenciária do Estado do Pará, 
no uso de suas atribuições legais.
CONSIDERANDO o disposto no Art. 67, da Lei Federal nº 8.666/93 e o 
disposto no Decreto nº. 870 de 04/10/2013.
RESOLVE:
Art. 1º - Designar a servidora como fiscal titular BRUNA DE SOUSA SILVA 
INETH - Matrícula Funcional nº 57210532 e a servidora CHRISTIANE TA-
VARES DUARTE - Matrícula Funcional nº 5957640 como fiscal suplente do 
Contrato Administrativo nº 012/2023/SEAP, celebrado entre a empresa JV 
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA e a SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINIS-
TRAÇÃO PENITENCIÁRIA – SEAP, cujo objeto é a aquisição de bandeiras 
oficiais para atender as nescessidades desta Secretaria de Estado de Admi-
nistração Penitenciária nas atividades de identificação de prédios públicos.
Parágrafo Único- São atribuições do fiscal: acompanhar e fiscalizar o fiel 
cumprimento do contrato, das cláusulas contratuais e fazer relatório de 
finalização do contrato.
Art.2º - Deliberar que o servidor atue em conformidade com o estabele-
cido no dispositivo legal mencionado em epígrafe, até a vigência final do 
referido instrumento.
Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.
MARCO ANTONIO SIROTHEAU CORRÊA RODRIGUES
SECRETARIO DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

Protocolo: 912529

.

.

ERRATA
.

ERRATA DE PORTARIA N°00813/2023, publicada no Diário Oficial 
N°35.314 de 07 de março de 2023, Protocolo: 911467
ONDE SE LÊ:
Servidor(es): 80015488 – FRANCISCO FLAVIO FREIRE DE SOUSA; AGENTE 
PENITENCIÁRIO; Período: 11/02 a 11/02/2023 – Diária(s): ½ (meia diária)
LEIA-SE:
Servidor(es): 80015481 – MILLAN AUGUSTO COSTA MATOS; AGENTE PE-
NITENCIÁRIO; Período: 11/02 a 11/02/2023 – Diária(s): ½ (meia diária)

Protocolo: 912749

.

.

CONTRATO
.

CONTRATO: 032/2023/SEAP/PA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 034/2022/SEAP/PA
EXERCÍCIO: 2023
OBJETO: Aquisição de insumos para promover e construir uma produção 
contínua nas marcenarias, no intuito de fomentar as unidades produtivas, 
contribuindo para a absorção da mão-de-obra carcerária e a autossuficiên-
cia do Sistema Penal, conforme especificações e quantitativos estabeleci-
dos no Termo de Referência.
VALOR TOTAL: R$ 3.600,00
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Programa de Trabalho: 97.101 
03.421.1502.8283 Natureza de Despesa: 339030 Fonte: 0.1.500.0000.01 
Plano Interno: 1050008283C
DATA DA ASSINATURA: 07/03/2023
VIGÊNCIA: 07/03/2023 a 07/03/2024
CONTRATADO: NT FERRAMENTAS LTDA
CNPJ: 34.894.975/0001-22
ENDEREÇO: Rua Anna Muller Enke, 222, Bairro Rau – Compl. Sala 01, 
Jaraguá do Sul, SC
ORDENADOR: MARCO ANTONIO SIROTHEAU CORRÊA RODRIGUES –
Secretário de Estado de Administração Penitenciária.

Protocolo: 912600

.

.

TERMO ADITIVO A CONTRATO
.

2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 044/2022/SEAP
Termo aditivo: 2
Data da assinatura: 07/03/2023
Exercício: 2023
Classificação do Objeto: Outros
Motivo: Recurso Orçamentário, Prazo de Execução e Vigência do Contrato.
Justificativa: O prazo de execução da obra será prorrogado pelo período 
03 meses, visando a sua conclusão em 11 de junho de 2023. O prazo de 
vigência será prorrogado pelo período de 05 meses, iniciando sua vigência 
em 12/03/2023 e encerrando em 11/08/2023.
Dotação Orçamentária: Programa de trabalho: 97.101. 03.421.1502.8831 
Natureza de despesa: 449051 Fonte: 0.1.759.0000.70/ 0.2759.0000.70 
Plano interno: 105RAEGAPSI Ação detalhada: 285882.
Contrato: 044/2022/SEAP
Contratado: L M MOTA SERVIÇOS TECNICOS ESPECIALIZADOS LTDA
CNPJ: 06.336.443/0001-34
Endereço: Av. Conselheiro Furtado nº 3959, Guamá, Belém-Pa.
Ordenador: MARCO ANTONIO SIROTHEAU CORRÊA RODRIGUES –
Secretário de Estado de Administração Penitenciária

Protocolo: 912602
4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 032/2021/SEAP
Termo aditivo: 4
Data da assinatura: 08/03/2023
Exercício: 2023
Classificação do Objeto: Outros
Motivo: Prazo de Vigência do Contrato.
Justificativa: O prazo de vigência será prorrogado pelo período de 90 
(noventa) dias, iniciando sua vigência em 09/03/2023 e encerrando em 
06/06/2023, conforme Nota Técnica nº 018/2023-CEAR/SEAP.
Contrato: 032/2021/SEAP
Contratado: INOVARE EMPREENDIMENTOS, CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA
CNPJ: 20.239.662/0001-26
Endereço: TV QUINTINO BOCAIUVA, 2334 - LOJA C – CENTRO, CASTA-
NHAL – PA.
Ordenador: MARCO ANTONIO SIROTHEAU CORRÊA RODRIGUES –
Secretário de Estado de Administração Penitenciária

Protocolo: 912707

.

.

APOSTILAMENTO
.

APOSTILAMENTO Nº. 01 
AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 085/2022/SEAP
APOSTILAMENTO DO CONTRATO Nº 085/2022/SEAP VISANDO A CORRE-
ÇÃO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, FIRMADO ENTRE A SECRETARIA DE 
ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA - SEAP E o senhor DIO-
CLÉCIO BRITO DOS SANTOS, portador da identidade nº 4855664-PC-PA e 
CPF nº 125.698.524-49 como LOCADOR, que tem por objeto a locação de 

7565397
Realce


